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R E S U M O

Introdução. Este estudo examina os limites constitucionais e penais das liberda-
des de expressão e reunião diante das condutas praticadas nos atos de 8 de janeiro
de 2023. Parte-se da premissa de que o dissenso político e a participação coletiva
integram o espaço democrático, sem impedir a responsabilização por ilícitos indi-
vidualmente comprovados.  Objetivo. Analisar  em que medida essas  liberdades
protegem manifestações políticas e em que situações admitem restrições ou res-
ponsabilização, considerando a legalidade, a individualização da conduta, o devi-
do processo legal e a proporcionalidade. Método. Adotou-se pesquisa qualitativa,
bibliográfica e  documental,  com exame da Constituição Federal,  da  Convenção
Americana sobre Direitos Humanos, da legislação penal, de produção doutrinária,
do relatório final da CPMI e de decisões do Supremo Tribunal Federal, inclusive
julgados de 2025 e 2026. Resultados. O conteúdo controverso de uma manifesta-
ção, a adesão ideológica ou a presença no local não bastam para atribuir responsa-
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bilidade penal. A incidência dos delitos de dano, incitação, associação criminosa e
dos crimes contra o Estado Democrático de Direito exige prova de autoria, materi-
alidade, elemento subjetivo e contribuição juridicamente relevante. Os preceden-
tes analisados demonstram que execução material, omissão, instigação e financia-
mento demandam critérios probatórios distintos e que a individualização também
alcança cautelares, dosimetria e execução penal. Conclusão. A proteção da ordem
democrática é compatível com as liberdades públicas quando a resposta estatal
possui  fundamento legal,  motivação concreta e proporcionalidade,  sendo inad-
missível a responsabilização coletiva.

Palavras-chave: Liberdade de expressão. Direito de reunião. Estado Democrático
de Direito. Responsabilidade penal. Atos de 8 de janeiro.

A B S T R ACT

Introduction. This study examines the constitutional and criminal limits of free-
dom of expression and the right of assembly in relation to conduct carried out
during the events of January 8, 2023. It proceeds from the premise that political
dissent and collective participation belong to the democratic sphere, without pre-
cluding liability for individually proven unlawful acts.  Objective. To analyze the
extent to which these freedoms protect political demonstrations and the circum-
stances in which restrictions or liability may be imposed, considering legality, in-
dividualization  of  conduct,  due  process  of  law,  and  proportionality.  Method.
Qualitative, bibliographic, and documentary research was conducted through an
examination of the Brazilian Federal Constitution, the American Convention on
Human Rights, criminal legislation, legal scholarship, the final report of the Joint
Parliamentary Committee of Inquiry, and decisions of the Brazilian Federal Su-
preme Court, including judgments delivered in 2025 and 2026. Results. The con-
troversial content of a demonstration, ideological adherence, or presence at the
scene is  insufficient to establish criminal  responsibility.  The application of  of-
fenses involving damage, incitement, criminal association, and crimes against the
Democratic Rule of Law requires proof of authorship, materiality, intent, and a
legally relevant contribution. The precedents show that material execution, omis-
sion, instigation, and financing require distinct evidentiary criteria and that indi-
vidualization also extends to precautionary measures, sentencing, and penal en-
forcement.  Conclusion. Protecting  democratic  order  is  compatible  with  public
freedoms when the state response has a legal basis,  concrete justification, and
proportionality; collective responsibility is inadmissible.
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INTRODUÇÃO

Este artigo discute a liberdade de manifestação e os limites de seu
exercício diante da necessidade de preservação da ordem democrática, to-
mando como referência os atos ocorridos em 8 de janeiro de 2023. A liber-
dade de manifestação constitui um dos pilares do Estado Democrático de
Direito, pois permite aos cidadãos expressarem suas opiniões, defenderem
posicionamentos políticos, participarem do debate público e reivindica-
rem direitos. No Brasil, esse direito encontra proteção na Constituição Fe-
deral de 1988, especialmente no artigo 5º, que assegura a livre manifesta-
ção do pensamento, a liberdade de expressão e o direito de reunião pacífi-
ca.

A proteção constitucional conferida às manifestações coletivas pos-
sui requisitos expressamente definidos. O art. 5º, XVI, da Constituição Fe-
deral assegura que todos podem reunir-se “pacificamente, sem armas, em
locais abertos ao público”, independentemente de autorização, observa-
das  as  demais  condições  estabelecidas  pelo  próprio  dispositivo  (Brasil,
1988, art. 5º, XVI). A redação constitucional demonstra que o direito de
reunião não depende de concordância prévia do Estado, mas também evi-
dencia que a proteção conferida à manifestação coletiva está relacionada
ao seu caráter pacífico. Essa distinção é relevante para o presente estudo,
pois permite separar juridicamente o exercício regular do direito de reuni-
ão das condutas violentas eventualmente praticadas no contexto de uma
mobilização.

Nesse contexto, embora a liberdade de manifestação seja essencial
para o funcionamento da democracia, seu exercício não possui caráter ab-
soluto. A própria ordem constitucional estabelece a necessidade de com-
patibilizá-la com outros direitos e valores igualmente relevantes, como a
dignidade da pessoa humana, a segurança pública e a preservação das ins-
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tituições democráticas. Dessa forma, manifestações que envolvam violên-
cia, destruição do patrimônio público ou incitação a práticas destinadas à
ruptura da ordem constitucional podem ultrapassar os limites da proteção
conferida aos direitos de expressão e reunião.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal reforça a necessida-
de de preservar o espaço destinado à manifestação pública. No julgamen-
to do RE 806.339/SE, Tema 855 da repercussão geral, o Plenário do Supre-
mo Tribunal Federal examinou especificamente o alcance do art. 5º, XVI,
da Constituição e fixou a tese de que o aviso prévio exigido para o exercí-
cio do direito de reunião é atendido quando existe informação suficiente
para que o Poder Público possa assegurar que a reunião ocorra pacifica-
mente e não prejudique outra anteriormente convocada para o mesmo lo-
cal (Brasil, 2020). O precedente é relevante porque afasta a compreensão
de que o Estado disponha de poder geral de autorização sobre manifesta-
ções públicas. Ao mesmo tempo, não elimina os requisitos constitucionais
relacionados ao exercício do direito de reunião, especialmente seu caráter
pacífico.

Os acontecimentos de 8 de janeiro de 2023 tornaram essa discussão
especialmente relevante no cenário brasileiro. Após um período marcado
por intensa polarização política e questionamentos sobre o resultado das
eleições presidenciais de 2022, grupos ingressaram nas sedes do Congres-
so Nacional, do Supremo Tribunal Federal e do Palácio do Planalto, em
Brasília, onde ocorreram depredações e danos ao patrimônio público (Bra-
sil, 2023a). Diante da natureza e da dimensão desses acontecimentos, sur-
giram debates jurídicos sobre os limites da manifestação política e sobre a
legitimidade da atuação estatal na responsabilização das pessoas que par-
ticiparam, organizaram ou contribuíram para os atos.

O objetivo geral deste trabalho consiste em analisar, sob as pers-
pectivas constitucional e penal, em que medida as liberdades de expres-
são e reunião encontram limites diante das condutas praticadas no con-
texto dos atos de 8 de janeiro de 2023, distinguindo manifestação consti-
tucionalmente protegida de conduta juridicamente passível de responsa-
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bilização e examinando a exigência de individualização da responsabili-
dade, as garantias do devido processo legal e a proporcionalidade da res-
posta estatal. A análise considera, em especial, os crimes contra o Estado
Democrático  de  Direito  inseridos  no  Código  Penal  pela  Lei  nº
14.197/2021, sem presumir que a mera participação em manifestação ou a
presença no local seja suficiente para a imputação penal (Brasil, 2021).

Como objetivos específicos, busca-se: a) delimitar o conteúdo cons-
titucional das liberdades de expressão e reunião; b) examinar os elemen-
tos dos tipos penais potencialmente incidentes sobre as condutas analisa-
das; c) verificar, em decisões do Supremo Tribunal Federal, os critérios re-
lacionados à prova, à individualização da imputação, às medidas cautela-
res, à dosimetria e à execução penal; e d) avaliar os limites constitucio-
nais da resposta estatal à luz da legalidade, do devido processo legal e da
proporcionalidade.

A pergunta de pesquisa que norteia este estudo é: em que medida
as liberdades de expressão e reunião encontram limites constitucionais e
penais diante das condutas praticadas no contexto dos atos de 8 de janei-
ro de 2023, sem afastar a exigência de individualização da responsabilida-
de e as garantias do devido processo legal?

Parte-se da hipótese de que as liberdades de expressão e reunião
protegem a crítica política e a participação coletiva, mas não impedem a
responsabilização por condutas que preencham tipos penais, desde que a
autoria, a materialidade, o elemento subjetivo e a participação individual
sejam comprovados e a  resposta estatal  observe a legalidade,  o devido
processo legal e a proporcionalidade.

Quanto aos procedimentos metodológicos, a pesquisa adota abor-
dagem qualitativa e natureza bibliográfica e documental, com data de cor-
te em 6 de outubro de 2026. A etapa bibliográfica destinou-se à constru-
ção do referencial teórico sobre as liberdades de expressão e reunião, os
critérios de restrição de direitos fundamentais, a responsabilidade penal e
a proteção do Estado Democrático de Direito. Foram examinados livros e
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artigos científicos diretamente relacionados ao problema, considerando-
se que a pesquisa bibliográfica permite confrontar diferentes contribui-
ções teóricas sobre o objeto investigado (Gil, 2019).

A etapa documental compreendeu a Constituição Federal de 1988, a
Convenção Americana sobre Direitos Humanos, o Código Penal, o Código
de Processo Penal, a legislação superveniente, o relatório final da Comis-
são Parlamentar Mista de Inquérito dos Atos de 8 de Janeiro e decisões e
documentos oficiais do Supremo Tribunal Federal. As consultas foram re-
alizadas no Portal da Legislação da Presidência da República, no portal do
Supremo Tribunal  Federal,  na Biblioteca Digital  do Senado Federal,  na
base SciELO e nas páginas institucionais dos periódicos acadêmicos cita-
dos.

Para a localização das fontes, foram empregados, isoladamente e
em combinação, os descritores “liberdade de expressão”, “direito de reu-
nião”, “atos de 8 de janeiro”, “crimes contra o Estado Democrático de Di-
reito”, “individualização da conduta” e “responsabilidade penal”. Foram
incluídos atos normativos vigentes, decisões do Supremo Tribunal Fede-
ral, documentos institucionais e estudos com autoria e dados editoriais
identificáveis que apresentassem relação direta com o problema. Excluí-
ram-se materiais duplicados, textos opinativos sem fundamento jurídico
verificável, notícias sem origem institucional e trabalhos sem relação di-
reta com os eixos da pesquisa.

A seleção jurisprudencial possui caráter intencional e não exausti-
vo. As ADPFs 130/DF e 187/DF e o RE 806.339/SE foram escolhidos por
oferecerem parâmetros  sobre  as  liberdades  de  expressão  e  reunião.  As
Ações Penais 2.276/DF, 2.417/DF e 2.508/DF, o agravo regimental na AP
2.276/DF e a Execução Penal 72/DF foram selecionados por representarem
questões  de  tipificação,  prova,  omissão,  incitação,  individualização  da
conduta,  medidas cautelares,  dosimetria  e  execução penal  relacionadas
aos atos de 8 de janeiro.
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A interpretação do material foi realizada por meio de análise jurídi-
co-dogmática  e  documental,  com  leitura  analítica  e  comparação  entre
fontes normativas, jurisprudenciais, documentais e doutrinárias. Confor-
me Lakatos e Marconi (2017), a pesquisa exige exame crítico e interpreta-
ção das informações em função do problema investigado. A análise foi or-
ganizada em quatro eixos: a delimitação constitucional das liberdades de
expressão e reunião; os critérios jurídicos aplicáveis às suas restrições; a
tipificação das condutas relacionadas aos crimes contra o Estado Demo-
crático de Direito; e os limites constitucionais da resposta estatal. Esse
procedimento  permitiu  confrontar  os  enunciados  normativos  com  sua
aplicação nos documentos e julgados selecionados, sem atribuir respon-
sabilidade penal com base apenas no contexto coletivo dos fatos.

Em suma, o presente trabalho pretende contribuir  para o debate
acerca da relação entre liberdade de manifestação e preservação da ordem
democrática,  analisando  os  atos  de  8  de  janeiro  como  referência  para
compreender os limites existentes entre manifestação legítima e conduta
ilícita. Busca-se demonstrar que a proteção da democracia exige, ao mes-
mo tempo, a  garantia das liberdades públicas e  a  responsabilização de
práticas que ultrapassem seus limites constitucionais. Nesse processo, a
atuação estatal também deve permanecer submetida aos princípios da le-
galidade, da proporcionalidade e do devido processo legal, de maneira a
preservar as instituições democráticas sem comprometer os próprios di-
reitos fundamentais que sustentam o Estado Democrático de Direito.

1 LIBERDADE DE EXPRESSÃO E DIREITO DE REUNIÃO:
PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL E LIMITES

As liberdades de manifestação do pensamento, expressão e infor-
mação e o direito de reunião integram o sistema constitucional de partici-
pação democrática, mas possuem conteúdos jurídicos próprios. O art. 5º,
IV, assegura a manifestação do pensamento, vedado o anonimato; o inciso
IX protege a expressão das atividades intelectual, artística, científica e de
comunicação, independentemente de censura ou licença; e o inciso XIV
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garante o acesso à informação e, quando necessário ao exercício profissio-
nal, o sigilo da fonte. O art. 220 reforça a livre circulação de manifesta-
ções, criações, expressões e informações, ao passo que o art. 5º, XVI, disci-
plina a reunião como exercício coletivo dessas liberdades (Brasil,  1988,
arts. 5º, IV, IX, XIV e XVI, e 220). A distinção impede que categorias rela-
cionadas sejam tratadas como sinônimas e permite identificar o regime
jurídico aplicável a cada conduta. Em suas dimensões individual e coleti-
va, tais liberdades protegem a exteriorização de ideias, o acesso ao debate
público e a articulação de grupos em torno de interesses comuns (Barba-
bela, 2019).

O direito de reunião autoriza encontros pacíficos e sem armas em
locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que
não frustrem reunião anteriormente convocada para o mesmo local e haja
prévio aviso à autoridade competente (Brasil, 1988, art. 5º, XVI). No RE
806.339/SE, Tema 855 da repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal
assentou que esse aviso não se confunde com pedido de licença: basta a
divulgação de informação capaz de permitir ao Poder Público adotar pro-
vidências de segurança e evitar conflito com outro ato previamente con-
vocado.  A  comunicação  tampouco  precisa  observar  forma determinada
quando a autoridade dispõe de informação suficiente sobre a realização
do evento (Brasil, 2020). O precedente preserva a autonomia do direito de
reunião diante de modelos administrativos que, sob a aparência de aviso,
restabeleçam controle autorizativo incompatível com a Constituição.

Para os fins deste estudo, ordem democrática designa a estrutura
constitucional que assegura o funcionamento regular dos Poderes, o exer-
cício dos direitos fundamentais, o pluralismo político e a continuidade do
governo legitimamente constituído. Essa delimitação exclui a identifica-
ção automática entre crítica institucional e ameaça à democracia. A liber-
dade de expressão permite fiscalizar autoridades, contestar decisões pú-
blicas e disputar projetos políticos, funções indispensáveis à formação da
opinião  pública  e  à  legitimidade  dos  processos  decisórios  (Barbabela,
2019; Moraes, 2021). Por isso, o caráter severo, minoritário ou incômodo
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de uma posição não basta para retirá-la do âmbito constitucional. A análi-
se deve recair sobre a conduta efetivamente praticada e sobre eventual le-
são ou perigo juridicamente relevante, e não sobre a concordância estatal
com o conteúdo da mensagem.

A proteção dessas liberdades convive com limites normativos, mas
não admite restrições baseadas em invocações genéricas da ordem pública
ou na mera colisão abstrata com outro valor constitucional. A Constitui-
ção privilegia a vedação da censura e de controles prévios, sem excluir
responsabilidades posteriores previstas em lei. Em sentido convergente, o
art. 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos protege a liber-
dade de pensamento e expressão e admite responsabilidades ulteriores le-
galmente estabelecidas e necessárias à tutela dos direitos ou da reputação
de terceiros, da segurança nacional, da ordem pública, da saúde ou da mo-
ral públicas (Brasil, 1992). A restrição legítima, portanto, exige base nor-
mativa, finalidade constitucional, adequação às circunstâncias e exame da
necessidade da medida, sem transformar a ponderação em fundamento
autônomo para suprimir discursos controversos (Laurentiis; Thomazini,
2020).

A modalidade da intervenção estatal também interfere no controle
de validade. A censura ou a exigência de autorização atingem previamen-
te a circulação de ideias; a dispersão de uma reunião restringe o exercício
coletivo enquanto ele ocorre; e a responsabilização civil, administrativa
ou penal produz consequências posteriores,  segundo pressupostos pró-
prios. Essas medidas não podem ser justificadas por uma fórmula única. A
atuação preventiva demanda risco concreto e competência legal, enquan-
to a sanção posterior exige prova da conduta e observância do procedi-
mento aplicável. Em todos os casos, a autoridade deve explicitar a relação
entre o fato, o bem jurídico protegido e a providência escolhida. A distin-
ção  é  especialmente  relevante  em  manifestações  multitudinárias,  nas
quais medidas de segurança dirigidas ao evento não autorizam presumir
responsabilidade individual  dos  participantes,  e  a  existência  de ilícitos
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praticados por alguns não elimina automaticamente a proteção constitu-
cional das condutas pacíficas dos demais.

Na ADPF 130/DF, o Supremo Tribunal Federal declarou incompatí-
vel com a Constituição de 1988 o regime estabelecido pela antiga Lei de
Imprensa e conferiu proteção reforçada às liberdades de pensamento, cri-
ação, expressão e informação (Brasil, 2009). O alcance do precedente, para
esta pesquisa, está na rejeição de controles estatais prévios ou de meca-
nismos normativos que condicionem a circulação de ideias a juízos gerais
de conveniência. Não se extrai do julgamento uma imunidade para toda
conduta  comunicativa:  a  responsabilização  posterior  continua  possível
quando houver fundamento constitucional e legal, demonstração do ilíci-
to e respeito às garantias processuais. A distinção entre censura prévia e
consequência jurídica ulterior evita dois extremos igualmente inadequa-
dos: o controle preventivo do debate público e a utilização da liberdade de
expressão como justificativa abstrata para afastar ilícitos comprovados.

Na ADPF 187/DF, a Corte examinou manifestações públicas favorá-
veis à descriminalização das drogas e conferiu interpretação conforme à
Constituição ao art. 287 do Código Penal. Reconheceu-se que a defesa pú-
blica de alteração legislativa, realizada em reunião pacífica, não se con-
funde, por si  só, com apologia ou incitação à prática criminosa (Brasil,
2011). O direito de reunião foi compreendido em conexão instrumental
com a livre manifestação do pensamento, pois permite que posições cole-
tivas alcancem o espaço público. O critério decisivo não foi a aceitação so-
cial da ideia defendida, mas a diferença entre propor mudança normativa
e estimular a execução de um delito vigente. Assim, a proteção constituci-
onal alcança reivindicações políticas controvertidas, desde que respeita-
das as condições da reunião e ausentes os elementos de conduta penal-
mente tipificada.

Considerados em conjunto, os três precedentes estabelecem parâ-
metros complementares. O primeiro repele regimes gerais de censura in-
compatíveis com a Constituição; o segundo impede que a defesa de uma
reforma legislativa seja equiparada automaticamente a apologia ou inci-
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tação; e o terceiro afasta a transformação do aviso prévio de reunião em
autorização administrativa. A razão comum é a exigência de fundamento
jurídico específico para a intervenção estatal. Essa proteção não depende
da popularidade do discurso nem da identidade política de seus partici-
pantes. Em contrapartida, nenhum dos julgados impede a apuração de vi-
olência, dano, ameaça, incitação ou outras condutas previstas em lei. O
controle jurídico deve deslocar-se do conteúdo político abstrato para a de-
monstração dos fatos, dos elementos do ilícito e da participação individu-
al.

A proteção preferencial do debate público produz uma exigência ar-
gumentativa para quem pretende restringi-lo: indicar a norma de compe-
tência, descrever os fatos relevantes e demonstrar por que a medida ado-
tada responde ao risco ou ao ilícito identificado. Expressões como defesa
da democracia, preservação institucional ou manutenção da ordem públi-
ca não dispensam essa fundamentação. Quando a providência alcança um
conjunto de pessoas, devem ser diferenciadas as razões relacionadas à or-
ganização do espaço, à prevenção de confronto e à atribuição de respon-
sabilidade. As duas primeiras podem justificar providências gerais de se-
gurança, dentro dos limites legais; a última exige prova individual e cor-
respondência com o regime sancionatório utilizado. Desse modo, a cen-
tralidade constitucional das liberdades públicas não impede a proteção do
Estado, mas condiciona a forma e a intensidade da resposta estatal (Brasil,
1988; Laurentiis; Thomazini, 2020).

Esse parâmetro é diretamente aplicável aos atos de 8 de janeiro de
2023. A crítica aos Poderes, a defesa de determinada posição política e a
presença em reunião não autorizam, isoladamente, imputação penal. Da
mesma forma, a referência genérica à liberdade de expressão não protege
atos de violência, grave ameaça, depredação ou contribuição juridicamen-
te relevante para crimes demonstrados. O problema não se resolve pela
classificação  global  do  evento  como  manifestação  ou  ataque,  pois  um
mesmo contexto coletivo pode conter condutas submetidas a regimes dis-
tintos. Impõe-se separar o ambiente político em que os fatos ocorreram
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das ações atribuídas a cada pessoa e verificar, para cada tipo penal, auto-
ria, materialidade, elemento subjetivo e nexo entre a contribuição indivi-
dual e o resultado juridicamente examinado.

Também não se devem tratar como equivalentes discurso de ódio,
desinformação e incitação. Os dois primeiros fenômenos possuem regi-
mes e debates próprios, que não constituem objeto central desta pesquisa.
A incitação penal, por sua vez, encontra disciplina no art. 286 do Código
Penal e depende da demonstração dos elementos do tipo; radicalidade,
falsidade ou ofensividade do discurso não suprem, por si sós, essa exigên-
cia (Brasil, 1940, art. 286). A precisão conceitual reduz o risco de converter
categorias descritivas amplas em atalhos para a responsabilização crimi-
nal.

A Lei nº 14.197/2021 revogou a Lei de Segurança Nacional e inseriu
no Código Penal o Título relativo aos crimes contra o Estado Democrático
de Direito (Brasil, 2021). Ao mesmo tempo, o art. 359-T preserva a mani-
festação crítica aos Poderes constitucionais,  a atividade jornalística e a
reivindicação de direitos e garantias por passeatas, reuniões, greves, aglo-
merações ou outras formas de manifestação política com propósitos soci-
ais (Brasil, 1940, art. 359-T). Essa cláusula de salvaguarda confirma que
dissenso político e oposição institucional não integram automaticamente
os tipos do Título XII. Sua aplicação, porém, não converte atos violentos
ou contribuições típicas em manifestações imunes ao direito penal. A in-
terpretação deve preservar simultaneamente o espaço da crítica e os ele-
mentos restritivos definidos pelo legislador para cada delito.

A manifestação destinada a estimular concretamente a prática de
crimes ou acompanhada de violência, dano patrimonial ou ação voltada a
impedir  o  exercício  dos  Poderes  poderá gerar  responsabilidade quando
preenchidos os requisitos do tipo aplicável. A qualificação política do am-
biente não substitui a prova desses requisitos. Nos crimes contra o Estado
Democrático de Direito, a legalidade penal exige correspondência entre os
fatos demonstrados e os verbos, meios de execução e finalidades previstos
nos arts. 359-L e 359-M; nos delitos de dano, incitação ou associação, de-
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vem ser comprovados seus elementos próprios. A individualização impede
que a responsabilidade seja estendida a participantes apenas por proximi-
dade física,  identidade ideológica ou pertencimento a um grupo amplo
(Brasil, 1940; Azevedo, 2023).

A tutela penal da honra ilustra, em plano diverso, a possibilidade de
responsabilização posterior por manifestações ilícitas. Calúnia, difamação
e injúria protegem bens jurídicos pessoais e dependem da realização dos
elementos previstos em lei, não podendo ser presumidas a partir do tom
ofensivo ou da impopularidade de uma opinião (Capez, 2023). Esses deli-
tos não se confundem com os crimes contra o Estado Democrático de Di-
reito, mas confirmam que a liberdade de expressão convive com conse-
quências jurídicas específicas quando a conduta ultrapassa seu âmbito de
proteção.

O exame de uma restrição às liberdades públicas deve seguir uma
sequência controlável. Primeiro, identifica-se a conduta e o âmbito do di-
reito afetado; depois, verifica-se a base constitucional ou legal da inter-
venção e o bem jurídico concretamente protegido; por fim, avaliam-se a
adequação, a necessidade e a proporcionalidade da resposta. A fórmula
segundo a qual direitos fundamentais entram em conflito não dispensa
nenhuma dessas etapas nem autoriza fundamentação abstrata. Em maté-
ria penal, acrescentam-se a taxatividade, a demonstração dos elementos
objetivos e subjetivos do tipo e o devido processo legal. Esse método re-
duz o risco de decisões baseadas apenas na gravidade política do contexto
e preserva a proteção reforçada do debate público (Laurentiis; Thomazini,
2020; Moraes, 2021).

Em eventos coletivos, elementos contextuais podem contribuir para
compreender a sequência dos fatos, a finalidade comum ou a relevância
de determinada contribuição. Não podem, contudo, substituir a prova da
conduta individual nem produzir presunção de identidade de propósitos
entre todos os presentes. Estudos sobre as manifestações posteriores às
eleições auxiliam a reconstruir o ambiente político, mas a passagem da
descrição coletiva para a imputação penal exige fundamento adicional e

EDITORA MOMENTO JURÍDICO · DESAFIOS DO DIREITO CONTEMPORÂNEO · VOLUME 16

25



individualizado (Morandi; Toffano, 2024). A mesma cautela vale para res-
trições administrativas e medidas cautelares:  sua legitimidade depende
dos pressupostos jurídicos próprios, de motivação concreta e de controle
de proporcionalidade, e não apenas da associação do indivíduo ao contex-
to geral.

Conclui-se, portanto, que as liberdades de expressão e reunião pro-
tegem o dissenso, a crítica institucional e a ação coletiva pacífica, inclusi-
ve quando veiculam propostas controvertidas. A responsabilização é cons-
titucionalmente admissível quando recai sobre conduta prevista em lei,
sustentada por prova individualizada e submetida às garantias materiais e
processuais. Esse critério evita tanto a criminalização genérica da oposi-
ção política quanto a formação de espaços de impunidade para violência
ou ataques concretamente demonstrados. Definido o marco constitucio-
nal, o capítulo seguinte examina os tipos penais potencialmente inciden-
tes e os requisitos necessários para relacioná-los às diferentes condutas
praticadas no contexto de 8 de janeiro.

2 CRIMES CONTRA O ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO E
RESPONSABILIDADE PENAL

A compreensão dos acontecimentos de 8 de janeiro de 2023 exige
considerar os fatos que os antecederam sem, contudo, presumir que todas
as pessoas presentes nas mobilizações anteriores possuíam a mesma fina-
lidade ou participaram das condutas posteriormente praticadas em Brasí-
lia.  O Relatório Final  da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos
Atos de 8 de janeiro reuniu documentos, depoimentos e informações rela-
tivos às mobilizações ocorridas após as eleições presidenciais de 2022, in-
cluindo os acampamentos instalados nas proximidades de organizações
militares e os acontecimentos que antecederam a invasão das sedes dos
Três Poderes (Brasil, 2023a). As conclusões da CPMI constituem fonte do-
cumental relevante para reconstrução desse contexto, mas, por sua natu-
reza parlamentar, não substituem a demonstração judicial da responsabi-
lidade penal individual.
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A literatura selecionada também examinou a construção de narrati-
vas  e  os  discursos  associados às  mobilizações  ocorridas  nesse período.
Fernandes, Ferreira e Luz (2023), ao analisarem narrativas oficiais relacio-
nadas ao 8 de janeiro, discutem a caracterização política e institucional
atribuída aos acontecimentos, enquanto Frota (2024) aborda aspectos li-
gados à dinâmica coletiva dos atos. Essas fontes auxiliam na compreensão
do ambiente em que os episódios ocorreram, mas devem ser diferenciadas
das provas utilizadas em processos judiciais para estabelecer a participa-
ção e o elemento subjetivo de cada acusado.

No dia 8 de janeiro de 2023, grupos ingressaram nas sedes do Con-
gresso Nacional, do Supremo Tribunal Federal e do Palácio do Planalto,
onde ocorreram invasões e danos a bens públicos. A análise documental
desses acontecimentos permite identificar condutas materialmente dis-
tintas, razão pela qual a presença de uma pessoa no contexto das mobili-
zações não deve ser equiparada, sem demonstração individualizada, à in-
vasão, à depredação ou à prática de crimes contra o Estado Democrático
de Direito. Para os fins desta pesquisa, portanto, o contexto anterior será
utilizado para compreender a sequência dos acontecimentos, enquanto a
atribuição de responsabilidade jurídica dependerá da conduta concreta-
mente demonstrada e dos elementos do respectivo tipo penal.

Sob a perspectiva jurídico-penal, a diversidade dos tipos potencial-
mente incidentes revela a tutela de bens jurídicos distintos. O dano quali-
ficado previsto no art. 163 protege o patrimônio; os arts. 286 e 288 inse-
rem-se na tutela da paz pública; e os arts. 359-L e 359-M protegem o Es-
tado Democrático de Direito e o regular exercício do governo e dos Pode-
res constitucionais. Essa pluralidade normativa demonstra que a análise
não pode limitar-se à expressão genérica “invasão”, nem autoriza presu-
mir que todas as pessoas presentes tenham atingido os mesmos bens jurí-
dicos ou praticado os mesmos delitos (Brasil,  1940, arts.  163, 286, 288,
359-L e 359-M).

A análise penal dos acontecimentos exige que cada conduta seja re-
lacionada ao respectivo tipo penal, sem utilizar a expressão genérica “in-
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vasão” como se correspondesse, por si só, a um único crime. A entrada ou
permanência de determinado agente nas sedes dos Poderes deve ser exa-
minada juntamente com os atos concretamente praticados e com os ele-
mentos exigidos por cada figura penal. Quando houver destruição, inutili-
zação ou deterioração de bem pertencente à União, por exemplo, poderá
ser examinada a incidência do crime de dano qualificado previsto no art.
163,  parágrafo único,  III,  do Código Penal,  desde que demonstrados os
elementos objetivos e subjetivos do delito e sua autoria individual (Brasil,
1940).

A Lei nº 14.197/2021 acrescentou ao Código Penal figuras especifi-
camente destinadas à proteção do Estado Democrático de Direito. O art.
359-L tipifica a tentativa de abolir, mediante violência ou grave ameaça, o
Estado Democrático de Direito, impedindo ou restringindo o exercício dos
Poderes constitucionais. O art. 359-M, por sua vez, pune a tentativa de de-
por,  também mediante violência ou grave ameaça,  o governo legitima-
mente constituído. Embora relacionados à proteção da ordem constitucio-
nal, os delitos possuem objetos imediatos distintos e não decorrem auto-
maticamente da presença do agente em manifestação, da entrada em edi-
fício público ou da prática isolada de violência, exigindo a demonstração
dos elementos objetivos e subjetivos do respectivo tipo penal e da partici-
pação individualmente atribuída ao acusado (Brasil,  1940, arts.  359-L e
359-M; Brasil, 2021).

A disciplina do concurso entre os crimes previstos no Capítulo II do
Título XII foi modificada pela Lei nº 15.402/2026. O art. 359-M-A determi-
na a aplicação do concurso formal próprio quando os delitos estiverem in-
seridos no mesmo contexto,  vedando o cômputo cumulativo das penas
nas formas previstas nos arts. 69 e 70, segunda parte, do Código Penal. O
art. 359-M-B estabelece causa de diminuição de um terço a dois terços
quando os crimes forem praticados em contexto de multidão, desde que o
agente  não  tenha  financiado  os  atos  nem  exercido  papel  de  liderança
(Brasil, 2026a). Na Execução Penal 72/DF, em decisão monocrática de 9 de
maio de 2026, o ministro Alexandre de Moraes suspendeu a aplicação da
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Lei nº 15.402/2026 naquele processo até o julgamento das ADIs 7.966 e
7.967 pelo Plenário do STF (Brasil, 2026c).

A invasão de prédios públicos poderá integrar, conforme as circuns-
tâncias concretamente demonstradas, a cadeia de condutas relacionada
aos crimes previstos nos arts. 359-L e 359-M, desde que comprovados os
respectivos elementos objetivos e subjetivos e a participação individual
do agente. A entrada ou permanência no local, isoladamente, não autoriza
esses enquadramentos (Brasil, 1940).

Na Ação Penal 2.508/DF, julgada pela Primeira Turma do Supremo
Tribunal Federal em 7 de maio de 2025, a responsabilização foi funda-
mentada  em  elementos  probatórios  relacionados  à  conduta  individual
atribuída à acusada, incluindo confissão e laudo pericial. Foram reconhe-
cidos os crimes previstos nos arts. 359-L, 359-M, 163, parágrafo único, in-
cisos I, III e IV, e 288, então parágrafo único e atualmente § 1º, do Código
Penal, além da deterioração de patrimônio tombado prevista no art. 62, I,
da Lei nº 9.605/1998. O precedente demonstra a aplicação conjunta des-
sas figuras penais, mas também evidencia que a condenação exige a de-
monstração de autoria, materialidade e participação juridicamente rele-
vante, não decorrendo exclusivamente da presença do indivíduo no con-
texto das mobilizações (Brasil, 2025c).

A própria Lei nº 14.197/2021 estabeleceu uma salvaguarda expressa
para as manifestações políticas legítimas. O art. 359-T do Código Penal
determina que não constitui crime previsto naquele Título a manifestação
crítica aos Poderes constitucionais, a atividade jornalística ou a reivindi-
cação de direitos e garantias constitucionais realizada por passeatas, reu-
niões,  greves,  aglomerações  ou  outras  formas  de  manifestação  política
com propósitos sociais (Brasil, 1940, art. 359-T). A existência desse dispo-
sitivo reforça a distinção adotada neste trabalho entre oposição ou crítica
política constitucionalmente protegida e condutas que preencham con-
cretamente os elementos dos crimes contra as instituições democráticas.
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Em plano distinto, o art. 286 do Código Penal tipifica a incitação
pública à prática de crime, enquanto seu parágrafo único alcança a incita-
ção pública de animosidade das Forças Armadas contra os Poderes consti-
tucionais, as instituições civis ou a sociedade. O art. 288, por sua vez, exi-
ge a associação de três ou mais pessoas para o fim específico de cometer
crimes. Assim, discurso político controverso, participação em manifesta-
ção ou presença em agrupamento coletivo não caracterizam, isoladamen-
te,  incitação  ou  associação  criminosa,  cuja  incidência  depende  da  de-
monstração dos elementos próprios de cada tipo penal (Brasil, 1940, arts.
286 e 288).

3 ATOS DE 8 DE JANEIRO DE 2023: JURISPRUDÊNCIA,
INDIVIDUALIZAÇÃO DA RESPONSABILIDADE E LIMITES DA
ATUAÇÃO ESTATAL

A resposta institucional aos atos de 8 de janeiro envolveu medidas
judiciais de diferentes naturezas. Conforme notícia institucional publica-
da pelo Supremo Tribunal Federal em 23 de janeiro de 2023, o Inquérito
nº 4.920 foi instaurado para apurar condutas atribuídas a financiadores e
partícipes por auxílio material; o Inquérito nº 4.921, a responsabilidade
de autores intelectuais e pessoas apontadas como instigadoras; e o Inqué-
rito nº 4.922, a atuação das pessoas investigadas como executoras que não
foram presas em flagrante (Brasil, 2023b). A divisão não implica responsa-
bilidade automática, mas evidencia que financiamento, instigação e exe-
cução  material  correspondem  a  formas  distintas  de  participação,  cuja
comprovação depende da análise individualizada da conduta de cada in-
vestigado.

A  exigência  de  individualização  também  pode  ser  observada  na
Ação Penal 2.417/DF, cujo julgamento virtual pela Primeira Turma foi en-
cerrado em 5 de dezembro de 2025, relativa à atuação de integrantes da
Polícia Militar do Distrito Federal. O colegiado condenou cinco acusados
por  omissão nos acontecimentos de 8  de janeiro,  mas absolveu outros
dois por insuficiência probatória e por não reconhecer autonomia estraté-
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gica e decisória capaz de alterar o resultado dos fatos.  A distinção de-
monstra que a gravidade do contexto não substitui a comprovação dos
elementos  necessários  à  responsabilidade  penal  individual,  inclusive
quando a imputação se fundamenta em comportamento omissivo (Brasil,
2025b).

Outra forma de participação foi examinada na Ação Penal 2.276/DF,
julgada pelo Plenário em sessão virtual encerrada em 30 de maio de 2025,
na qual se reconheceu a incidência dos arts. 288, caput, e 286, parágrafo
único, do Código Penal em relação a condutas de associação criminosa e
incitação à animosidade das Forças Armadas contra os Poderes constitu-
cionais (Brasil,  2025a).  No Agravo Regimental  na Ação Penal  2.276/DF,
julgado pelo Plenário em 5 de agosto de 2026, o STF reconheceu a possibi-
lidade de detração do período de recolhimento domiciliar noturno cum-
prido como medida cautelar, conforme as circunstâncias examinadas no
caso (Brasil, 2026b). A evolução processual evidencia que a individualiza-
ção deve alcançar não apenas a definição da responsabilidade e o enqua-
dramento típico, mas também a dosimetria, as medidas cautelares e a exe-
cução da pena. Quanto ao financiamento, o Inquérito 4.920 foi instaurado
para apurar condutas de financiadores e partícipes por auxílio material. A
eventual  responsabilização  depende  da  demonstração  da  contribuição
material e do vínculo juridicamente relevante entre a conduta atribuída
ao investigado e os acontecimentos examinados (Brasil, 2023b).

A comparação entre os julgados selecionados evidencia que a indi-
vidualização assume conteúdo diferente conforme a modalidade de con-
duta. Na AP 2.508/DF, a condenação relativa à execução material apoiou-
se,  entre  outros  elementos,  em confissão e  laudo pericial  vinculados à
acusada. Na AP 2.417/DF, a imputação omissiva exigiu examinar dever de
agir,  capacidade concreta  de  intervenção e  relevância  da  inação,  razão
pela qual o resultado foi distinto entre integrantes da mesma instituição.
Na AP 2.276/DF, o núcleo da análise deslocou-se para atos de incitação e
associação criminosa, cujos requisitos não se confundem com ingresso em
edifício público ou dano patrimonial (Brasil, 2025a; Brasil, 2025b; Brasil,
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2025c). Os precedentes, portanto, não formam uma categoria homogênea
de participantes do 8 de janeiro; revelam vias autônomas de responsabili-
zação, cada qual dependente de prova compatível com a estrutura do deli-
to imputado.

Dessa comparação decorre uma distinção probatória relevante. Ele-
mentos sobre o contexto geral podem demonstrar a ocorrência do evento,
sua  organização  ou  a  convergência  temporal  entre  condutas,  mas  não
substituem a prova de autoria e do elemento subjetivo. A confissão e a pe-
rícia mencionadas na AP 2.508/DF individualizam atos materiais; a absol-
vição de dois acusados na AP 2.417/DF mostra que cargo, presença funci-
onal ou inserção no mesmo grupo não suprem a demonstração da capaci-
dade decisória e da contribuição omissiva; e o enquadramento adotado na
AP 2.276/DF depende do conteúdo e das circunstâncias dos atos atribuí-
dos aos réus. O contexto possui função explicativa e pode integrar a valo-
ração do conjunto probatório, porém não deve operar como presunção co-
letiva de adesão, dolo ou participação.

A individualização também se projeta sobre fases posteriores ao re-
conhecimento da responsabilidade. O agravo regimental na AP 2.276/DF
tratou da possibilidade de descontar, na pena, o período de recolhimento
domiciliar noturno cumprido como cautelar, o que exige relacionar a res-
trição efetivamente suportada pelo  condenado aos  efeitos  da execução
(Brasil, 2026b). Em outro plano, a Lei nº 15.402/2026 alterou as regras de
concurso e previu causa de diminuição para delitos praticados em contex-
to de multidão, enquanto a decisão monocrática proferida na EP 72/DF
suspendeu  sua  aplicação  naquele  processo  até  o  julgamento  das  ADIs
7.966 e 7.967 pelo Plenário (Brasil, 2026a; Brasil, 2026c). A decisão execu-
tória não equivale a pronunciamento plenário definitivo sobre a validade
da lei. Ela demonstra, contudo, que legalidade, individualização e propor-
cionalidade continuam controvertidas na dosimetria e na execução, não
se esgotando com a definição da autoria.

A leitura crítica dos precedentes permite formular quatro perguntas
de controle para os casos relacionados ao 8 de janeiro: qual conduta foi
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individualmente demonstrada; quais elementos objetivos e subjetivos do
tipo penal foram comprovados; que vínculo causal ou contribuição juridi-
camente relevante liga o acusado ao fato; e por que a pena ou medida
cautelar adotada é necessária e proporcional em sua situação concreta.
Respostas baseadas apenas na gravidade global dos acontecimentos são
insuficientes. Em sentido inverso, a alegação genérica de participação po-
lítica também não afasta provas de execução, instigação, financiamento
ou omissão penalmente relevante. Esse roteiro compatibiliza a proteção
das instituições com a legalidade, a culpabilidade pelo fato e o devido pro-
cesso legal.

A atuação estatal diante dos atos de 8 de janeiro também deve ser
examinada à luz das garantias constitucionais aplicáveis aos investigados
e acusados. A proteção das instituições democráticas não afasta o devido
processo legal, o contraditório e a ampla defesa, assegurados pelo art. 5º,
LIV e LV, da Constituição Federal (Brasil, 1988, art. 5º, LIV e LV). Por essa
razão, a gravidade dos acontecimentos não dispensa a individualização
das condutas nem permite que medidas cautelares sejam compreendidas
como antecipação da responsabilidade penal.

A prisão preventiva exige a presença dos pressupostos do art. 312
do Código de Processo Penal e a demonstração do perigo decorrente do
estado de liberdade do imputado (Brasil, 1941, art. 312). Nos procedimen-
tos relativos ao 8 de janeiro, as situações processuais não receberam tra-
tamento uniforme. Em notícia institucional de 20 de janeiro de 2023, o
Supremo Tribunal Federal informou que, após examinar 1.459 atas refe-
rentes a 1.406 custodiados, converteu 942 prisões em flagrante em pre-
ventivas e concedeu liberdade provisória, mediante medidas cautelares, a
464 pessoas (Brasil, 2023c). Posteriormente, outras prisões foram reavali-
adas conforme as circunstâncias processuais.

Em notícia institucional de 18 de dezembro de 2023,  o Supremo
Tribunal Federal informou ter reanalisado as 112 prisões preventivas en-
tão vigentes, concedendo liberdade provisória, mediante medidas cautela-
res, a 46 acusados e mantendo 66 pessoas presas (Brasil, 2023d). Esses da-
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dos demonstram que a proporcionalidade da resposta estatal depende da
avaliação individualizada da situação processual de cada investigado ou
acusado.

Também é necessário distinguir responsabilidade penal de outras
formas de responsabilização. A responsabilidade criminal depende da de-
monstração dos elementos do tipo penal e da participação individual do
acusado, observadas as garantias próprias do processo penal. Eventuais
responsabilidades  administrativas  ou  político-institucionais  de  agentes
públicos submetem-se a fundamentos normativos e procedimentos pró-
prios. Assim, conclusões formuladas em uma dessas esferas não devem ser
automaticamente transferidas para outra sem a análise dos respectivos
pressupostos jurídicos.

Desse  modo,  a  preservação  da  ordem  democrática  não  constitui
fundamento suficiente, por si só, para qualquer modalidade de restrição
estatal. A prisão preventiva e as demais medidas cautelares pessoais de-
vem observar a necessidade e a adequação previstas no art. 282, os pres-
supostos do art. 312, a motivação concreta exigida pelo art. 315 e o regime
do art. 319 do Código de Processo Penal, além das garantias do devido
processo legal, do contraditório e da ampla defesa (Brasil, 1941, arts. 282,
312, 315 e 319; Brasil, 1988, art. 5º, LIV e LV). Da mesma forma que a li-
berdade de manifestação não impede a responsabilização por condutas
que preencham os requisitos de um ilícito, a proteção das instituições de-
mocráticas não elimina as garantias constitucionais e processuais assegu-
radas aos investigados e acusados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida neste trabalho permitiu compreender que as
liberdades de expressão e reunião constituem garantias essenciais ao Es-
tado Democrático de Direito, pois possibilitam a manifestação de opini-
ões, a formulação de críticas, a defesa de mudanças políticas e a participa-
ção coletiva no debate público. A proteção dessas liberdades, entretanto,
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não significa que todas as condutas realizadas no contexto de uma mani-
festação recebam o mesmo tratamento jurídico. É necessário distinguir o
exercício legítimo desses direitos das ações que apresentam elementos
previstos em normas de responsabilização.

Em resposta ao problema de pesquisa, verificou-se que os limites
das liberdades de expressão e reunião não podem ser estabelecidos ape-
nas com base no conteúdo político ou no caráter controverso de determi-
nada manifestação. A definição desses limites depende da análise da con-
duta efetivamente praticada, especialmente diante da ocorrência de vio-
lência, destruição ou deterioração do patrimônio público, incitação à prá-
tica de crimes ou ações que possam preencher os requisitos específicos
dos crimes contra o Estado Democrático de Direito. A presença em uma
manifestação ou a concordância com determinada posição política, isola-
damente, não permite atribuir ao indivíduo a prática de tais condutas.

A análise dos atos de 8 de janeiro também demonstrou a importân-
cia de diferenciar as formas de participação e os respectivos efeitos jurídi-
cos. Financiamento, instigação, execução material, dano ao patrimônio e
condutas dirigidas contra o funcionamento das instituições não constitu-
em situações equivalentes. Cada hipótese exige a identificação dos atos
atribuídos ao agente e a verificação dos elementos necessários à eventual
responsabilização. O contexto coletivo dos acontecimentos, portanto, não
elimina a necessidade de individualização das condutas.

Essa mesma preocupação deve orientar a análise da resposta esta-
tal. A preservação das instituições democráticas não afasta as garantias
asseguradas aos investigados e acusados. Medidas como prisões cautela-
res, restrições patrimoniais e outras providências adotadas durante inves-
tigações e processos precisam observar a legalidade, o devido processo le-
gal, o contraditório, a ampla defesa e a proporcionalidade. A proteção da
democracia, nesse sentido, não constitui autorização genérica para afas-
tar direitos e garantias fundamentais.
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Conclui-se que a compatibilização entre as liberdades públicas e a
preservação da ordem democrática depende da aplicação conjunta da le-
galidade, da individualização da responsabilidade, do devido processo le-
gal  e  da proporcionalidade.  A liberdade de manifestação não impede a
responsabilização quando determinada conduta preenche os requisitos de
um ilícito, assim como a necessidade de proteger as instituições não dis-
pensa o Estado da observância dos limites estabelecidos pelo próprio or-
denamento jurídico. A preservação da democracia exige, portanto, tanto a
proteção das liberdades políticas quanto o respeito às garantias que es-
truturam o Estado de Direito.

Por fim, reconhecem-se as limitações desta pesquisa, de natureza
bibliográfica e documental e baseada em legislação, produção acadêmica,
documentos institucionais e decisões judiciais  selecionadas.  Não foram
examinados integralmente todos os processos individuais decorrentes dos
acontecimentos de 8 de janeiro, nem todos os elementos probatórios pro-
duzidos nas respectivas ações. Dessa forma, as conclusões apresentadas
concentram-se nos parâmetros jurídicos identificados nas fontes analisa-
das e não pretendem estabelecer responsabilidade individual de pessoas
ou grupos específicos. Estudos posteriores poderão aprofundar a evolução
da jurisprudência relacionada aos crimes contra o Estado Democrático de
Direito, especialmente quanto à individualização das condutas e aos limi-
tes das medidas adotadas pelo Estado.
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